
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.031 - PE (2012/0075563-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELÉM DE MARIA 
ADVOGADO : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. HORAS 
EXTRAS. INCIDÊNCIA. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO EM RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. ARTIGO 89, § 3º, DA LEI 
8.212/91. LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS LEIS 9.032/95 E 
9.129/95. APLICAÇÃO. PRECEDENTES.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao julgar o REsp 
1.358.281/SP, processado nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil,  firmou a compreensão no sentido de que incide 
contribuição previdenciária (RGPS) sobre o adicional de horas extras.
2. Ajuizada a presente demanda quando em vigor a redação do § 3º do 
art. 89 da Lei 8.212/91 dada pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95, antes, 
portanto, da alteração introduzida pela Medida Provisória n. 449/2008, a 
limitação à compensação tributária é de observância obrigatória. 
Precedentes: AgRg no REsp 1346695/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 15/04/2013; REsp 1270989/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/11/2011; 
EREsp 919373/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
26/04/2011; AgRg no Ag 1402876/GO, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 25/11/2011.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.031 - PE (2012/0075563-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELÉM DE MARIA 
ADVOGADO : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo MUNICÍPIO DE BELÉM DE MARIA (PE) contra decisão que negou 

seguimento ao recurso especial por ele interposto, ao fundamento de que incide contribuição 

previdenciária (RGPS) sobre o adicional de horas extras e, no que diz com a limitação à 

compensação,  tendo a ação sido ajuizada  quando estava em vigor a redação do § 3º do art. 89 

da Lei 8.212/91, dada pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95, antes, portanto, da alteração introduzida 

pela Medida Provisória n. 449/2008,  aplicável ao caso a referida limitação.

Em agravo regimental, sustenta a parte recorrente, em síntese, que: (I) “as horas 

extras não compõem a base de cálculo da exação em apreço” (fl. 653); (II) após a edição da 

Lei da MP 449/08, convertida na Lei 11.941/09, não há qualquer limite para a 

compensação/restituição de indébitos previdenciários.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.031 - PE (2012/0075563-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de recurso especial interposto pelo MUNICÍPIO DE 
BELÉM DE MARIA/PE, com fundamento no art. 105, III, a e c, da 
CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região assim ementado (fl. 411):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE 
CÁLCULO. AUXÍLIO-DOENÇA. ADICIONAL DE 1/3 (UM 
TERÇO) DE FÉRIAS. HORAS-EXTRAS. COMPENSAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DOS LIMITES PERCENTUAIS DAS LEIS 9.032 
E 9.129/95.
1. Os valores pagos a título de auxílio-doença ostentam 
natureza indenizatória, devendo, pois, serem excluídos da 
base de cálculo da contribuição previdenciária. Já o 
adicional de 1/3 (um terço) de férias e as horas extras 
possuem natureza remuneratória, razão porque devem ser 
incluídas na base de cálculo da contribuição previdenciária. 
Precedentes do STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça, revendo sua posição 
anterior, passou a adotar o entendimento de que o 
contribuinte, optante da restituição do indébito da exação 
declarada inconstitucional, pela via compensação tributária, 
submete-se aos limites percentuais postos nas Leis 9.032/95 e 
9.129/95.
3. Na repetição de indébito, ou na compensação, com o 
advento da Lei nº 9.250/95, a partir de 1º de janeiro de 1996, 
os juros de mora passaram a ser devidos pela taxa Selic, a 
partir do recolhimento indevido, não mais tendo aplicação o 
art. 161 c/c art. 167, parágrafo único do CTN. Precedentes 
do STJ.
4. Apelação Remessa Necessária providas, em parte, para 
afastar da condenação os valores recolhidos a título de 
adicional de 1/3 (um terço) de férias, e horas-extras, além de 
se fazer aplicar, na compensação, os limites das Leis nº 
9.032/95 e 9.129/95

Os embargos de declaração opostos pela parte autora foram 
rejeitados(fls. 435/444).
Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aponta violação 
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dos arts. 22, I,  da Lei 8.212/91 e 26 da lei 11.941/09. Alega, em 
síntese, que: (I) não incide contribuição previdenciária sobre o 
terço constitucional e as horas-extras; (II) não é possível a 
limitação em 30%, no que tange a compensação dos valores 
recolhidos indevidamente.
É o relatório. 
A respeito da controvérsia posta nos autos, a Primeira Seção, no 
julgamento do REsp 1230957/RS, processado nos termos do art. 
543-C do Código de Processo Civil,  firmou a compreensão no 
sentido de que não incide a contribuição previdenciária sobre o 

adicional de férias relativo às férias indenizadas, visto que nesse caso a 
não incidência decorre de expressa previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da 
Lei 8.212/91 - redação dada pela Lei 9.528/97) e relativamente “ao 
adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui 
natureza indenizatória/compensatória”.
Referido julgado restou assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE 
AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO 
PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; 
IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE 
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS 
HIDRÁULICOS LTDA.
1.1 Prescrição.
O Supremo Tribunal Federal ao apreciar o RE 566.621/RS, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 11.10.2011), 
no regime dos arts. 543-A e 543-B do CPC (repercussão 
geral), pacificou entendimento no sentido de que, 
"reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, 
da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo 
prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o 
decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de 
junho de 2005". No âmbito desta Corte, a questão em comento 
foi apreciada no REsp 1.269.570/MG (1ª Seção, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 4.6.2012), submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC, ficando consignado que, "para 
as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, 
da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo 
prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação em cinco anos a partir do pagamento 
antecipado de que trata o art. 150, § 1º, do CTN".
1.2 Terço constitucional de férias.
No que se refere ao adicional de férias relativo às férias 
indenizadas, a não incidência de contribuição previdenciária 
decorre de expressa previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 
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8.212/91 - redação dada pela Lei 9.528/97).
Em relação ao adicional de férias concernente às férias 
gozadas, tal importância possui natureza 
indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual 
do empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a 
incidência de contribuição previdenciária (a cargo da 
empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos 
EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 
16.11.2010), ratificando entendimento das Turmas de Direito 
Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: 
"Jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção 
desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição 
previdenciária do terço de férias também de empregados 
celetistas contratados por empresas privadas".
[...]
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c 
a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 
18/03/2014)

No que diz respeito à incidência da contribuição previdenciária 
sobre o adicional de hora extras, a Primeira Seção desta Corte, no 
julgamento do REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, na 
Sessão Ordinária de 23.4.2014), na sistemática prevista no art. 
543-C do CPC, firmou entendimento no sentido da incidência da 
referida contribuição previdenciária.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE O 
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 
1.358.281/SC.
1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP 
(Rel. Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), 
aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 
pacificou orientação no sentido de que incide contribuição 
previdenciária (RGPS) sobre o adicional de horas extras.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1313266/AL, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/06/2014, DJe 05/08/2014)

No mais, a jurisprudência desta Corte Superior firmou 
entendimento no sentido de que, no que diz respeito aos limites 
impostos à compensação (art. 89, § 3º, da Lei 8.212/91, com 
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alteração dada pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95),  são eles de 
observância obrigatória, “mercê da inexistência de declaração de 
inconstitucionalidade (em sede de controle difuso ou concentrado) 
dos aludidos diplomas normativos [...] É que a norma jurídica, 
enquanto não regularmente expurgada do ordenamento, nele 
permanece válida, razão pela qual a compensação do indébito 
tributário, ainda que decorrente da declaração de 
inconstitucionalidade da exação, submete-se às limitações erigidas 
pelos diplomas legais que regem a referida modalidade extintiva do 
crédito tributário (Precedente da Primeira Seção: REsp 796.064/RJ, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 22.10.2008, 
DJe 10.11.2008).
A propósito, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. COMPENSAÇÃO. LIMITES. LEI N. 
9.129/95. LEGALIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
VENCIDA A FAZENDA PÚBLICA. BASE DE CÁLCULO. 
VALOR DA CAUSA. POSSIBILIDADE.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no 
recurso.
2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 796.064/RJ, Rel. 
Min. Luiz Fux, consolidou o entendimento segundo o qual os 
limites à compensação tributária, introduzidos pelas Leis n. 
9.032/95 e 9.129/95, que, sucessivamente, alteraram o 
disposto no art. 89, § 3º, da Lei n. 8.212/91, são de 
observância obrigatória pelo Poder Judiciário, enquanto não 
declarados inconstitucionais os aludidos diplomas normativos 
(em sede de controle difuso ou concentrado), uma vez que a 
norma jurídica, enquanto não regularmente expurgada do 
ordenamento, nele permanece válida, razão pela qual a 
compensação do indébito  tributário,  ainda  que  decorrente  
da  declaração  de inconstitucionalidade da exação, 
submete-se às limitações erigidas pelos diplomas legais que 
regem a referida modalidade extintiva do crédito tributário.
3. Hipótese em que a presente ação foi ajuizada antes da 
alteração introduzida pela Medida Provisória n. 449/2008. 
Logo, na compensação deve ser respeitado o limite de 30% 
(trinta por cento) estabelecido no art. 89, § 3º, da Lei n. 
8.212/9.
4. Nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas em que 
vencida a Fazenda Pública, a verba honorária pode ser 
fixada sobre o valor da condenação, da causa ou mesmo um 
valor fixo, porquanto esse dispositivo processual não faz 
qualquer referência quanto a base de cálculo. Precedentes.
5. Em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana 
Calmon, nos autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira 
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Seção entendeu que deve ser aplicada a multa prevista no art. 
557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurge-se quanto 
ao mérito de questão decidida em julgado submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC.
Agravo regimental improvido com aplicação de multa, nos 
termos do art. 557, § 2º do CPC.
(AgRg no REsp 1346695/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
15/04/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. ARTIGO 89, § 3º, DA LEI 
8.212/91. LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS LEIS 9.032/95 
E 9.129/95. APLICAÇÃO.
1. Pacificou-se, na Primeira Seção desta Corte, entendimento 
no sentido de serem obrigatórios os limites à compensação 
tributária (introduzidos pelas ns. Leis 9.032/95 e 9.129/92), 
ainda que em relação a tributos declarados inconstitucionais.
2. Precedentes: EREsp 919373/SP, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJe 26.4.2011; REsp 1110310/SP, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 1.7.2011; e REsp 
709658/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 3.3.2011.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1270989/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 
28/11/2011)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ADMINISTRADORES, AUTÔNOMOS E AVULSOS. LEIS 
7.787/89 E 8.212/91. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. ARTIGO 
89, § 3º, DA LEI 8.212/91. LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS 
PELAS LEIS 9.032/95 E 9.129/95. APLICAÇÃO.
1. Os limites à compensação tributária (introduzidos pelas 
Leis 9.032/95 e 9.129/92, que, sucessivamente, alteraram o 
disposto no artigo 89, § 3º, da Lei 8.212/91) são de 
observância obrigatória, mercê da inexistência de declaração 
de inconstitucionalidade (em sede de controle difuso ou 
concentrado) dos aludidos diplomas normativos.
2. É que a norma jurídica, enquanto não regularmente 
expurgada do ordenamento, nele permanece válida, razão 
pela qual a compensação do indébito tributário, ainda que 
decorrente da declaração de inconstitucionalidade da 
exação, submete-se às limitações erigidas pelos diplomas 
legais que regem a referida modalidade extintiva do crédito 
tributário (Precedente da Primeira Seção: REsp 796.064/RJ, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
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22.10.2008, DJe 10.11.2008).
3. Embargos de divergência providos.
(EREsp 919373/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/02/2011, DJe 26/04/2011)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
COMPENSAÇÃO. ART. 89, § 3º, DA LEI N. 8.212/91. 
LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS LEIS N. 9.032/95 E 
9.129/95. POSSIBILIDADE. REGIME JURÍDICO VIGENTE À 
ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 
796.064/RJ, Rel. Min. Luiz Fux (DJe 10.11.08), alterou a 
jurisprudência quanto aos limites impostos pelas Leis n. 
9.032/95 e 9.129/95, passando a entender pela sua 
incidência, ainda que o indébito tributário objeto da 
compensação seja decorrente da declaração de 
inconstitucionalidade do tributo.
2. A lei aplicável na compensação é aquela vigente à época 
do ajuizamento da ação, não podendo a causa ser julgada à 
luz do direito superveniente, já que os novos preceitos 
normativos condicionam sua aplicação ao atendimento de 
requisitos outros que não constaram da causa de pedir nem 
foram objeto de exame nas instâncias ordinárias.
3. Hipótese em que a ação foi proposta em 27.6.2008, quando 
ainda encontrava-se em vigor a redação atribuída ao § 3º do 
art. 89 da Lei n. 8.212/91 pela Lei 9.129/95, prevendo que "a 
compensação não poderá ser superior a trinta por cento do 
valor a ser recolhido em cada competência".
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1402876/GO, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 
25/11/2011)

Na hipótese dos autos, a ação foi ajuizada em 15/7/2008 ( fl. 03), 
quando estava em vigor a redação do § 3º do art. 89 da Lei 
8.212/91, dada pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95, antes, portanto, da 
alteração introduzida pela Medida Provisória n. 449/2008, razão 
por que aplicável ao caso a limitação antes mencionada.
Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para 
afastar incidência da contribuição previdenciária sobre o terço 
constitucional.
Publique-se.

Como se percebe, a decisão agravada aplicou, no pertinente à incidência da 

contribuição previdenciária (RGPS) sobre o adicional de horas extras, o entendimento da 

Primeira Seção firmado em recurso processado nos termos do art. 543-C do CPC (REsp 
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1.358.281/SP), e, no que diz com a limitação à compensação, consignou-se que, como a ação 

havia sido ajuizada quando em vigor a redação do § 3º do art. 89 da Lei 8.212/91 dada pelas Leis 

9.032/95 e 9.129/95, antes, portanto, da alteração introduzida pela Medida Provisória n. 449/2008, 

aplicável ao caso a limitação antes mencionada. 

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0075563-5 REsp 1.319.031 / PE

Números Origem:  200883000131105  473511  6802009  8131105

EM MESA JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE BELÉM DE MARIA
ADVOGADO : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BELÉM DE MARIA
ADVOGADO : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELÉM DE MARIA
ADVOGADO : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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